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  INTRODUÇÃO 

A Comissão Permanente de Política Geral analisou e emitiu parecer, no dia 08 de março de 2021, 

na sequência do solicitado por Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, sobre a Audição n.º 25/XII-AR – “Projeto de Lei n.º 690/XIV (CDS-PP) – 

“11.ª Alteração à Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de agosto (Regula a eleição dos titulares dos 

Órgãos das Autarquias Locais), em matéria de candidaturas propostas por Grupos de Cidadãos 

Eleitores”. 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO  

O Projeto de Lei em apreciação, oriundo da Assembleia da República, enquadra-se no disposto 

no n.º 2 do artigo 229.º, da Constituição da República Portuguesa, no n.º 1 do artigo 116.º e 

artigo 118.º, ambos do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores – Lei 

n.º 2/2009, de 12 de janeiro e na Lei n.º 40/96, de 31 de agosto. 

 

Considerando a matéria da presente iniciativa, constata-se que a competência para emitir 

parecer é da Comissão de Política Geral, nos termos da Resolução da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores n.º 1/2021/A, de 6 de janeiro.  

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE  

O Projeto de Lei em apreciação visa – cf. artigo 1.º - alterar a Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de 

Agosto, alterada pelas Leis Orgânicas n.ºs 5-A/2001, de 26 de novembro, 3/2005, de 29 de 

agosto, 3/2010, de 15 de dezembro, e 1/2011, de 30 de novembro, Lei n.º 72-A/2015, de 23 de 

julho, e pelas Leis Orgânicas n.ºs 1/2017, de 2 de maio, 2/2017, de 2 de maio, e 3/2018, de 17 

de agosto, 1-A/2020, de 21 de agosto e 4/2020, de 11 de novembro, em matéria de candidaturas 

propostas por Grupos de Cidadãos Eleitores à eleição dos órgãos das autarquias locais. 

O proponente (CDS-PP) na sua exposição de motivos refere que “Foi com a revisão 

constitucional de 1997 que foi introduzido o nº 4 do artigo 239º da Constituição da República 

Portuguesa, que permite a apresentação de candidaturas às eleições para os órgãos das 

autarquias locais por parte de grupos de cidadãos eleitores, pondo assim fim ao monopólio da 

representação popular pelos partidos políticos nas autarquias locais. 



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 
 
 
 

 
______________________________________________________________________________________________ 

CPG|3 

De facto, às eleições para os órgãos autárquicos podem concorrer partidos políticos, coligações 

de partidos e grupos de cidadãos eleitores. 

Os partidos políticos já estão pré-constituídos, e, desde que gozem de reconhecimento legal, de 

existência e de personalidade jurídica, estão dispensados de parte substancial das formalidades 

previstas na Lei Orgânica 1/2001, de 14 de Agosto (LEOAL). 

As coligações de partidos gozam dos mesmos benefícios, e estão apenas obrigadas ao 

cumprimento de formalidades mínimas, de natureza declarativa, relativas à denominação, sigla 

e símbolo da coligação. 

Já os Grupos de Cidadãos, por definição mais atomizados, veem multiplicar-se as exigências de 

forma para a apresentação das suas candidaturas, às quais devem dar cumprimento no mesmo 

prazo concedido para a apresentação de candidaturas pelos partidos e coligações. 

A Lei Orgânica n.º 1-A/2020, de 28 de agosto, alterou um conjunto de disposições da Lei 

Orgânica n.º 1/2001, de 14 de agosto, não no sentido de facilitar a vida aos Grupos de Cidadãos 

Eleitores mas, antes, para fazer drásticos ajustes no que concerne às candidaturas por estes 

apresentadas. 

De todas, destaca-se a alteração que consiste na proibição de o mesmo cidadão ser candidato, 

simultaneamente, à câmara municipal e à assembleia municipal, introduzida em nome da 

democracia e da transparência (PSD), por um lado, e contra a deslealdade de quem se candidata 

ao órgão executivo e ao respetivo órgão fiscalizador sem preanunciar a qual deles se vinculará 

(PS), por outro. 

Para além de ser uma alteração estrutural das regras que regem as eleições autárquicas em 

Portugal há mais de 40 anos, limita seriamente aquilo que tem sido um apelo sistemático do 

poder político à participação de independentes e de cidadãos eleitores nas eleições autárquicas. 

As alterações aprovadas pela Lei Orgânica n.º 1-A/2020, de 21 de agosto têm sido contestadas 

por autarcas eleitos e representantes de movimentos independentes, que se sentem muito 

prejudicados com as mesmas, bem como por parte de dirigentes e altos responsáveis dos 

próprios Partidos Políticos que as aprovaram, tendo gerado uma forte contestação e agitação 

pública relevante, que não podemos ignorar. 

Impõe-se, por isso, a revogação das alterações aportadas pela Lei Orgânica n.º 1-A/2020, de 21 

de agosto, no que toca à limitação de candidaturas de Grupos de Cidadãos Eleitores.” 
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 APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE  

Importa ainda referir que na análise na especialidade não foram apresentadas quaisquer 

propostas de alteração. 

 

SÍNTESE DA POSIÇÃO DOS PARTIDOS  

 

O Grupo Parlamentar do PS emitiu parecer desfavorável à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PSD emitiu parecer de abstenção à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP não emitiu parecer relativamente à presente iniciativa 

O Grupo Parlamentar do BE emitiu parecer favorável à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PPM não emitiu parecer relativamente à presente iniciativa. 

 
O Grupo Parlamentar do CH, sem direito a voto, não emitiu parecer relativamente à presente 
iniciativa. 
 
Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 195.º do Regimento, a Comissão deu conhecimento 

da presente iniciativa às Representações Parlamentares do PAN e do IL, já que os seus 

Deputados não integram a Comissão.  

 

 

CONCLUSÕES E PARECER  

 

A Comissão Especializada Permanente de Política Geral deliberou, dar parecer desfavorável à 

Audição n.º 25/XII-AR – Projeto de Lei n.º 690/XIV (CDS-PP) – “11.ª alteração à Lei Orgânica 

n.º 1/2001, de 14 de agosto (Regula a eleição dos titulares dos órgãos das autarquias locais), 

em matéria de candidaturas propostas por Grupos de Cidadãos Eleitores”, com os votos a 

contra do PS, votos a favor do BE e a abstenção do PSD, sendo que os Grupos Parlamentares do 

CDS-PP, PPM e CH não se pronunciaram. O Grupo Parlamentar do CH embora seja membro da 

Comissão, não possui direto a voto. 
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Santa Maria, 08 de março de 2021 

 

A Relatora 

 

Elisa Sousa 

 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

 

 

O Presidente 

 

    Bruno Belo 

 


